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ATA N.º 10/2021 

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA VINTE 
E UM DE ABRIL DE DOIS MIL E VINTE E UM. ---------------------------------------------------------  

Aos vinte e um dias do mês de abril do ano dois mil e vinte e um, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à segunda 
quinzena do mês de abril, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se igualmente 
presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores Vereadores Sr. 
João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  -----------------------------------------------  

A reuniã o foi secretãriãdã pelã Assistente Te cnicã, Cãrlã Mãriã Moiteiro Limã coãdjuvãdã 
pelã Assistente Operãcionãl Vãndã Jãcinto.  -------------------------------------------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -----------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e trinta e cinco minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 25.OUT.2017. ----------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.1 – Conhecimento do Despacho do Senhor Presidente sobre a Alteração de Medidas de 
Confinamento e Prevenção à Covid-19, equipamentos Municipais;  -------------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre a Adenda ao Acordo de Cedência de Interesse 
Público no âmbito do Programa de Ação aprovado pelo período 2014-2020 do PROVERE 
designado “Valorização dos Recursos Silvestres do Mediterrâneo – Uma Estratégia para as 
Áreas de Baixa Densidade do Sul de Portugal”;  --------------------------------------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre Minuta de Protocolo de Colaboração a celebrar 
entre o Município de Almodôvar e a Faculdade de Ciência e Tecnologia da Universidade Nova 
de Lisboa, no âmbito de Programas de Financiamento Nacionais e Internacionais;  -----------  

1.4 - Apreciação e deliberação do pedido de cedência de equipamento formulado pelo 
Moto Clube de Almodôvar.  ---------------------------------------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ----------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO:  -------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - Aprovação da ata n.º 08/2021, da reunião ordinária de 07 de abril de 2021 e da 
ata n.º 09/2021, da reunião extraordinária de 14 de abril de 2021;  ------------------------------  

2.1.2 - Apreciação e deliberação sobre Proposta de anulação da deliberação de abertura 
de um procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, para ocupação de um posto de trabalho da 
carreira/categoria de Técnico Superior (Som e Imagem), previsto e não ocupado no Mapa de 
Pessoal do Município, aprovada em Reunião de 18 de novembro de 2020; ----------------------  

2.1.3 - Apreciação e deliberação sobre o início de procedimento de Alteração do 
Regulamento Interno de Ações Formativas.  ------------------------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS: -----------------------------------------------------------------------------------------   

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  ------------------------------------  
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2.2.2 – Apreciação e deliberação sobre Proposta referente à movimentação de contas 
bancárias existentes tituladas pela Autarquia; ---------------------------------------------------------  

3 – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: ------------------  

3.1 – Apreciação e deliberação sobre o destaque de prédio misto denominado “Cerca 
Grande” em Monte dos Mestres;  --------------------------------------------------------------------------  

3.2 – Apreciação e deliberação sobre prorrogação de prazo de alteração do artigo 25º do 
Regulamento do Plano Diretor Municipal;  --------------------------------------------------------------  

3.3 - Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de alteração do artigo 
34.ºdo Regulamento do Plano Diretor Municipal;  -----------------------------------------------------  

3.4 - Apreciãção e deliberãção sobre o Projeto de Execução dã Empreitãdã “Refeitório 
Escolar, E.B.1 de Almodôvar.”  ------------------------------------------------------------------------------------  

4 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - Ratificação do Despacho do Senhor Presidente relativo à comparticipação financeira 
no âmbito dã “Corridã Sempre Mulher Virtuãl Diã dã Mãe”;  ----------------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento que 
disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares mais 
desfavorecidos;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.3 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento que 
disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares mais 
desfavorecidos – Revogação candidatura.  --------------------------------------------------------------  

5 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  -----------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e 
para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 01-A/2021, de 13 de janeiro, o acesso do público à sala 
irá ser limitado parcialmente, de modo a assegurar o respeito pelas regras de 
distanciamento social e demais orientações da DGS em vigor. Esta participação será, 
por questões de segurança e bem-estar de todos, limitada a 5 pessoas, evitando 
aglomerados e seguindo as recomendações da Direção-Geral da Saúde. Desta forma, 
as inscrições poderão ser efetuadas para o email actas.eleicoes@cm-almodovar.pt, até 
às 14:30 horas do dia 20 de abril de 2021, através do preenchimento do formulário 
próprio para o efeito, disponível na página eletrónica do município em www.cm-
almodovar.pt e no Serviço de Secretariado, Atas e Eleições desta Câmara Municipal. ----------  

Previamente ao início da reunião o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que autorize a 
retificação à epígrafe 4.1 e onde se lê “4.1 - Ratificação do Despacho do Senhor Presidente 
relãtivo à compãrticipãção finãnceirã no âmbito dã “Corridã Sempre Mulher Virtuãl Diã dã 
Mãe”;” se leia 4.1 - Ratificação do Despacho da Senhora Vice-Presidente relativo à 
compãrticipãção finãnceirã no âmbito dã “Corridã Sempre Mulher Virtuãl Diã dã Mãe”;” ----  

A Câmara aceitou e em nada objetou. -------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -----------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: - ----------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara - -----------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: - -------------------------------------------------------------------------------------------------  

mailto:actas.eleicoes@cm-almodovar.pt
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I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – AGRADECIMENTO – CÂMARA MUNICIPAL DE 
BEJA:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de um ofício remetido pela Câmara 
Municipal de Beja, no qual agradece a oferta de 3 exemplares dos livros com os seguintes 
títulos: - “O cãpricho de um grãnde senhor” e “Poesiã de Almodôvãr”. ----------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ----------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU:  --------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de um ofício remetido pela Assembleia 
Municipal de Viseu, através do qual expressam o mais sincero agradecimento a todos aqueles 
que transmitiram as suas condolências pelo falecimento do Dr. António Joaquim Almeida 
Henriques, Presidente da Assembleia Municipal de Viseu. -------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ----------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 6.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) 
E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO DE 2021 (MODIFICATIVA): ------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor dã 6.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2021, que ãprovou por seu 
Despãcho de 15 de ãbril de 2021, em que o montãnte totãl dã presente modificãçã o 
orçãmentãl e  de €418.400,00, dos quãis €111.100,00 sã o de nãturezã corrente e 
€307.300,00 de nãturezã cãpitãl. ------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. - ------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereãdores que seriã cumprido o tempo destinãdo pãrã o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos, que foi utilizado.  -----------------------------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Vereador António Sebastião: ----------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que relativamente ao processo facultado 
na anterior reunião de Câmara, referente às obras com vista à resolução do problema de 
esgotos e águas pluviais na zona da Azinhaga dos Passarinhos, Centro Comercial e de 
Transportes, Entrada Norte, etc., o esteve a analisar atentamente para tentar perceber, 
parecendo-lhe que o objetivo destas obras e segundo as informações que lhe tinham sido 
prestadas, é a resolução da situação da Entrada Norte, isto é, eliminar o esgoto a céu aberto 
naquela zona. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Manifesta estranheza pois, quando foi feita a rua da Cãsã Mortuáriã que ligã ão bãirro “dã 
cooperãtivã” houve ã preocupãção de resolver esse problemã e pretendeu-se resolver 
também na sequência das obras do Ribeiro do Poço de Ourique, mas pelos vistos não ficou 
totalmente resolvida na sua totalidade e era o que justificava agora esta intervenção. --------  

Verificou que esta obra começou exatamente junto à casa mortuária, para jusante, e não 
irá resolver o objetivo, sendo que o Senhor Presidente já esclareceu que ia dividir estas obras 
em duas fases. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesta 1.ª fase haverá o aumento do diâmetro da tubagem, abertura de algumas caixas 
para recolher águas pluviais e esgotos que eventualmente virão de outros locais. Em sua 
opinião a requalificação da Azinhaga dos Passarinhos eventualmente poderá apenas ajudar 
na questão do Lar de São Barnabé se realmente existia ali um problema. ------------------------  

Quer referir que o principal propósito destas obras que era a Entrada Norte fica para uma 
segunda fase e mais uma vez não respeita as regras da contratação pública. A obra podia ser 
feita de uma única vez, sem fracionamento de despesas, e resolvia logo a questão. O que está 
a ser feito, exceto a questão do Lar de São Barnabé não resolve nada.  ----------------------------  
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Referiu também que não percebe o facto desta obra ter um prazo de 180 dias. Há o 
exemplo de várias obras que têm prazo de 9 meses e levam anos a concluir e esta, que não 
exige grande prazo, tem 180 dias. Verificou que a obra está parada, com consequências para 
quem habita naquela zona, podendo ser concluída mais rapidamente.  ---------------------------  

Referiu também, que o passeio da Azinhaga dos Passarinhos termina abruptamente e não 
percebe porque não fazem a ligação à ETAR. Existe igualmente um poste de cimento que 
ocupa o passeio o que não é muito conveniente e questionou se esse poste será retirado, se 
irão arranjar uma solução mais adequada.  -------------------------------------------------------------  

Deixa uma nota que se prende com o facto de terem concorrido duas empresas e a 
empresa que apresentou melhor proposta ter desistido um mês depois, tendo a obra sido 
adjudicada à segunda empresa. É uma situação curiosa, como é que se concorre e só depois, 
passado tão pouco tempo, se vê que não tem condições para fazer a obra? ----------------------  

Ressalta de todo este processo, que o objetivo não foi cumprido, que houve o 
fracionamento de despesas, não cumprindo as regras da contratação pública, e que, 
curiosamente, o empreiteiro só depois de concorrer é que verifica que não tem condições 
para aceitar a obra.-------------------------------------------------------------------------------------------    

O Senhor Presidente explicou que a empresa decidiu não aceitar por causa dos prazos, 
justificando que como tinha mais obras adjudicadas só podia começar a obra próximo do 
verão e a Câmara queria iniciar de imediato. Assim o processo seguiu os trâmites normais e 
foi adjudicada a obra à empresa que ficou em segundo lugar embora o preço fosse um pouco 
mais elevado. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Explicou que a obra neste momento está parada, porque foram feitas valas com mais de 
5 metros que precisam de tempo para abater mas, há o compromisso do empreiteiro de 
terminar dentro do prazo.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao poste de eletricidade o mesmo será retirado em breve, segundo informação da 
EDP que irá removê-lo.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Aclarou que esta obra tem duas fases, uma a jusante e outra a montante. E, se a obra 
levasse a segunda componente nesta fase, ou seja a parte de obra “Estrada Nacional2” levaria 
muito mais tempo por causa dos pareceres que são necessários das Estradas de Portugal e é 
urgente fazer esta obra. Assim, irá resolver primeiro a questão do aumento de capacidade da 
conduta para ficar pronto para receber os esgotos do futuro loteamento Mártir e Santo, 
incluindo a Creche Municipal, bem com resolver dos esgotos do Lar de São Barnabé, para 
evitar o mau cheiro no verão pois existem esgotos a céu abeto durante muitos dias do ano 
quando a bombagem está avariada e há queixas de moradores da zona, e somente depois 
resolver a parte do Ribeiro do Poço de Ourique. ------------------------------------------------------- 

Sobre a obra do Ribeiro do Poço de Ourique, quis deixar claro que nunca disse que a obra 
tinha sido mal feita, no entanto, com o aumento do fluxo de afluentes, especialmente do 
loteamento Cerca das Presença II, temos que resolver o problema dos entupimentos com 
consequente mau cheiro de que todos se queixam, e que é um problema de saúde pública. 
Referiu que a opção de começar por esta fase é somente para cumprir com parecer técnico 
pois qualquer técnico sabe que o aumento da tubagem começa sempre a jusante nunca a 
montante.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Disse que têm de solucionar esta questão e lhes parece que o eucalipto pode estar a 
bloquear alguma tubagem é preciso aferir. A intenção desta obra é resolver os três pontos 
fundamentais. Também mencionou que obter pareceres para cortar a Estrada Nacional 2 
será mais moroso mas pode esperar para depois do verão. Se não faz primeiro no Poço de 
Ourique é porque agora no verão não é muito problemático e a questão do Lar de São 
Barnabé e do loteamento também são urgentes. É uma questão de prioridades, e também 
uma opção política e optou assim. Vai fazendo uma fase enquanto espera pelo parecer da 
Estrada Nacional 2.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

Quanto ao prazo da obra é um prazo normal. É certo que há obras com um prazo muito 
dilatado como a do Caravanismo que levou 3 anos, sendo uma exceção, mas não devia ser 
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assim. Supõe que com este empreiteiro o prazo até nem é relevante porque ele vai acabar a 
obra antes do seu fim.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Em relação às dimensões da tubagem elas passaram de 200 para 400, em relação às mais-
valias, também existe a questão do tipo de material que não havia em stock nos fornecedores, 
por via das dificuldades inerentes ao fecho por COVID 19, e teve de optar por outro que havia, 
havendo uma diferença de preço pouco significativa e assumiu essa troca de material. 
Lembra que optar pelo mais fácil por vezes prejudica a Câmara e não serve o interesse 
público.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que em princípio este ano já não vai haver reclamação do bairro “da cooperativa” 
relativamente ao mau cheiro e que não está a fazer esta obra por o seu irmão morar nessa 
zona.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que gostaria de clarificar a sua posição. Em 
relação ao Lar de São Barnabé confessa que a resolução do problema dos esgotos que está a 
ser feita é a melhor solução. Explicou que também não sabia do problema dos maus cheiros 
porque ainda ninguém tinha falado consigo sobre o assunto mas se é para resolver isso será 
então a única coisa importante decorrente desta 1.ª fase da obra porque no que diz respeito 
ao loteamento é apenas retórica tendo em conta que não vai ser feito nos próximos tempos. 

Quando o Senhor Presidente diz que não começou pela Entrada Norte porque de verão 
não tem problemas, em sua opinião, era precisamente nesta altura que o problema devia ser 
resolvido. Quanto ao poste de eletricidade, não se refere ao mesmo que o Senhor Presidente 
falou é um outro mais abaixo e o passeio deveria ser prolongado. ---------------------------------  

Em relação à questão das mais-valias decorrentes da alteração das tubagens, foi 
informado pelo Senhor engenheiro aquando da consulta do processo e entendeu a explicação 
que lhe foi dada. O Senhor Presidente quis falar das mais-valias e o que pode dizer a esse 
respeito é que a lei define o tratamento que lhe deve ser dado. Relativamente aos prazos 
devem ser os menores possíveis por causa do incómodo que causa às pessoas. Recorda que 
em relação a prazos não há só a exceção do Caravanismo, já são muitos mais. ------------------  

Quanto ao empreiteiro que desistiu não vale a pena falar sobre essa questão. Nós 
sabemos o que se passou. -----------------------------------------------------------------------------------  

Outra das questões que queria falar refere-se aos caminhos rurais. Na última reunião e 
na sequência do agendamento da abertura das contas bancárias, pediu para consultar dois 
processos, porque não os conhecia, só soube nessa altura. Depois de ver os projetos, é sua 
opinião que separar as intervenções de modo a que o procedimento seja feito por consulta 
prévia é, claramente, fracionamento de despesa, não previsto nos termos do Código dos 
Contratos Públicos e, portanto, ilegal. --------------------------------------------------------------------   

Relativamente ao caminho do Monte Beato que está concluído, e que não constava nos 
processos anteriores, faltam algumas situações e gostaria de ver esse processo, no fim da 
reunião, para saber nomeadamente os custos, quem ganhou o concurso, etc. -------------------  

O Senhor Presidente informou que os processos que o Senhor Vereador pediu para ver 
na reunião anterior, estão na sala de reuniões e pode consultá-los. -------------------------------  

Quando o Senhor Vereador fala em fracionamento de despesas está a fazer perseguição 
política e o Tribunal é o órgão próprio para o Senhor Vereador reclamar. Pediu parecer 
jurídico e só vai até onde a lei permitir. É uma questão jurídica e pode queixar-se a quem 
quiser pois tem a sua consciência bem tranquila. ------------------------------------------------------  

Acentuou que se faz obra é criticado pelo Senhor Vereador, se não faz é criticado porque 
falta tudo, este é ano de eleições e vai começar o barulho, aliás já está a acontecer e está 
preocupado é com a ética do Vereador que devia saber como funciona pois foi presidente 
durante 12 anos. Politicamente está consciente que está a fazer bem. ----------------------------  

Quanto ao processo do Monte Beato está no Gabinete Jurídico, houve convites, não houve 
contratos nem adjudicação, não sabe explicar por que razão aquele empreiteiro começou a 
fazer a obra quando a única conversa que existiu foi o referido ser consultado sobre se teria 
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disponibilidade no caso de ser convidado. Mais tarde, o empreiteiro indicou que tinha 
materiais sobrantes da obra de Santa Cruz e se queiramos colocar nalguma estrada onde foi 
informado, pelo Presidente, que poderia usar para tapar buracos dessa mesma estrada. O 
empreiteiro avançou com a pavimentação. Terá que esperar que juridicamente seja indicado 
o que fazer, pois, parámos de imediato o processo, indicando ao júri que o processo seria 
cancelado por razões óbvias, que pareciam ser irregularidades, com que não compactua. Está 
em análise jurídica e terá acesso ao mesmo logo que possível. Mais indicou que desconfia que 
o Senhor Vereador não precisa de consultar o processo pois existe canal de fuga de 
informação interna que o coloca ao corrente de detalhes que nem o próprio Presidente se 
apercebe dos mesmos como foi a questão da dimensão dos tubos na obra da azinhaga dos 
passarinhos. Mas vai colocar o processo ao dispor do Vereador. ------------------------------------ 

Senhor Vereador António Sebastião insistiu que quer ver o processo do Monte Beato.  
Relativamente ao Campo de Futebol da Aldeia dos Fernandes, à obra do Centro Comercial 

e de Transporte e da Entrada Norte, são situações que deviam merecer a atenção da maneira 
como se conduzem os processos. Os Vereadores devem merecer respeito, não fala de si, mas 
dos Vereadores da maioria. São arrastados para estas situações, provavelmente 
desconhecendo a maior parte desta tramitação.  ------------------------------------------------------  

Responde pelo que fez enquanto foi Presidente de Câmara, mas não é isso que está a ser 
ãnãlisãdo, isso é um “fãit-divers”. Em relãção ã toda esta matéria toma as atitudes que 
entende convenientes, assume todas as suas responsabilidades, de consciência tranquila, e 
como Vereador tenta fazer as coisas com equilíbrio. --------------------------------------------------  

O Senhor Presidente reiterou que o processo está em Lisboa no gabinete jurídico 
externo que colabora com a Câmara e que quando vier poderá consultá-lo. Recorda que o 
que faz está dentro da legalidade. Até concorda que seja criticado, mas isto parece 
perseguição politica. Tudo serve para crítica.   ---------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião espera que fique bem plasmado, e que a questão 
serve apenas para perceber, se a Câmara no âmbito do apoio financeiro que dá às entidades 
legalmente existentes do concelho, que modalidades está a apoiar?-------------------------------  

Quer perceber se há duãs entidãdes com equipãs ”mãsters”. Havia uma entidade com 
escolinhas, ãgorã tãmbém tem equipã “mãsters”?  ----------------------------------------------------  

Sabe que a Câmara não se deve impor, mas, nãs equipãs “mãsters” 80% dos seus 
participantes são de fora do concelho e apoiar duas equipas nesta modalidade, considera se 
não seria de repensar essa situação e canalizar essas verbas para o reforço na formação. ----  

O Senhor Presidente referiu que supõe que não há duas equipas. -----------------------------  
O nosso critério com o Associativismo é apoiarmos todas as entidades. Há algumas 

entidades que têm modalidades com pessoas de fora, nomeadamente, apoiamos o futebol 
que tem pessoas de fora e seria ilógico não apoiar estas equipas por essa razão. ---------------  

O Senhor Vereador António Sebastião sublinhou que apoia estas coletividades e o seu 
trabalho, mas quer apenas ser esclarecido para perceber. -------------------------------------------   

O Senhor Presidente referiu que as Associações têm apresentado os seus planos de 
atividade mas que não reparou nesse pormenor e por isso vai-se informar e depois 
informará. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo que existe um pedido 
do DIAP sobre um procedimento, nomeadamente, do Balcão Único da Câmara, em 
construção. Certamente foi alguma queixa no DIAP de Évora referente a esta obra, e estranha 
que o pedido de informação para esta obra contenha exatamente as perguntas que o Senhor 
Vereador colocou em outras reuniões. Não insinua que foi o Senhor Vereador mas acha 
curioso que algumas perguntas sejam muito idênticas às que o Senhor Vereador colocou, 
designadamente, sobre o fracionamento das despesas. No entanto, está confiante que o DIAP 
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fique esclarecido com as respostas solicitadas e conta com a descrição dos vereadores sobre 
esta matéria pois dá jeito à oposição ter pedidos deste género mas também dá uma má 
imagem da Câmara. Qualquer pessoa pode fazer queixas sobre qualquer assunto e o tribunal 
questiona para clarificar. Mas é sempre chato ter estas questões na opinião pública pois as 
mesmas raramente são motivo de problema jurídico.  -----------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu igualmente conhecimento que a ELH irá ser lançada na 
plataforma e está tudo aprovado, apesar das críticas da oposição de que não era preciso um 
estudo para saber onde estão as casas velhas. ----------------------------------------------------------  

Foram aprovadas 4 medidas essenciais, a saber: --------------------------------------------------  
- Reabilitação do Parque Municipal de Habitação Social;-----------------------------------------  
8 alojamentos em 2022 + 7 alojamentos em 2023; ------------------------------------------------  
Investimento considerãdo de 377.640,00€; --------------------------------------------------------  
- Apoio Técnico e financeiro à reabilitação e adaptação de habitações de famílias 

vulneráveis;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
30 alojamentos em 2021 + 140 alojamentos em 2022; -------------------------------------------  
Investimento considerado de 1.802.000,00€; ------------------------------------------------------  
- aquisição e reabilitação de fogos para habitação municipal em regime de arrendamento 

apoiado; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  
4 alojamentos em 2022 + 6 alojamentos em 2023; ------------------------------------------------  
Investimento considerãdo de 884.040,00€; --------------------------------------------------------  
- arrendamento de fogos de habitação privados para subarrendamento em regime de 

renda acessível; -----------------------------------------------------------------------------------------------  
30 alojamentos em 2022; -------------------------------------------------------------------------------  
Investimento considerãdo de 624.375,00€ pãrã os primeiros 5 ãnos. ------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o estudo foi aprovado e, quis saber 
a que entidade ele foi apresentado? Quis saber também se essa apresentação teve como 
consequência o documento que o Senhor Presidente leu? -------------------------------------------  

Explicou que criticou porque, se não houver obrigatoriedade de um estudo para a 
candidatura, não havia necessidade de se contratar uma empresa para fazer este apanhado 
que a Câmara pode fazer. -----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente esclareceu que o estudo foi apresentado ao IHRU que o aprovou. -  
Explicou que se tinha remetido o estudo ao IHRU para uma análise prévia e depois da 

reunião de Câmara remeteu-se outra vez, a versão final que foi aprovado e os serviços irão 
agora inserir na plataforma a candidatura para fundos comunitários. ----------------------------  

Referiu que estas 4 componentes têm viabilidade e o IHRU aceitou e vamos colocar na 
plataforma.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Foram criticados pela oposição por adquirir o estudo a uma empresa para preparar a 
estratégia. Todos os anos trazemos aqui à Câmara inventário com as casas velhas mas temos 
que ter capacidade de perceber se a nossa capacidade é suficiente para fazer uma 
candidatura de um milhão de euros, tanto mais que a candidatura exige mesmo um estudo. 
Pagamos cerca de 19.500,00€ por um estudo que está incluído nã cãndidãturã, portanto fica 
a custo zero. ---------------------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que o importante é que o estudo vem ao 
encontro do que ele sempre tem defendido. ------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira reforçou que é mesmo necessário um estudo para a 
candidatura. Referiu que esta matéria é um “cancro” com 30 anos que ninguém combateu 
mas este Executivo está a combater. Salientou que a abrangência deste programa, nas 
habitações indignas, é maior pois não se trata apenas de arranjar telhados ou instalações 
sanitárias mas passa também pela componente do conforto. ---------------------------------------  
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O Senhor Presidente referiu que a proposta do Senhor Vereador passava por dar apoio 
para arranjos mas esta nossa proposta é muito mais musculada, mais forte com uma lógica 
estudada, abrangente e a nível do país. Este apoio ronda os 3 milhões de euros e é isso que 
dói ao Senhor Vereador.  ------------------------------------------------------------------------------------  

O apoio aos carenciados já está nos 2.970,00€ mãs aqui estamos a falar de mais. Já temos 
casas compradas e podemos vir a comprar mais, temos financiamento. A opinião do 
Vereador Sebastião é obsoleta, e ainda bem que os Vereadores do PS decidiram pelo mais 
lógico, e se estiverem mal têm a humildade de mudar. Mas não admira, pois já ficou 
surpreendido quando o Vereador diz que não concorda com evolução, regeneração urbana 
com casas novas e por isso votou contra o loteamento, porque seria mais lógico arranjar as 
casas velhas sem dar oportunidade a quem quer comprar lotes e construir ao seu gosto. Por 
essa razão perdemos tantos jovens que foram para Castro Verde.  --------------------------------  

Continuando, o Senhor Presidente deu conhecimento ao executivo que relativamente às 
comemorações do 25 de abril, será feito um vídeo que se publicitará na internet. Para o efeito 
contrataram uma empresa porque a Câmara tem Técnico mas não tem o equipamento 
necessário para a edição do vídeo. Custará cerca de mil euros.  ------------------------------------  

Não haverá nenhum evento cultural, porque assim o decidiram, tendo em conta a situação 
que vivemos. Irão assinalar esta data de uma forma muito singela, com o hastear da bandeira 
e uma homenagem ao Associativismo e às 3 entidades que estão na linha da frente do 
combate à pandemia, Bombeiros, GNR e Saúde Pública, aos quais será entregue uma placa 
comemorativa. Todos os outros também recebem uma paca comemorativa. --------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que relativamente ao 25 de abril em 
termo de presença de Entidades, se devia ter seguido o protocolo. --------------------------------  

II - ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.1 – CONHECIMENTO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE A 
ALTERAÇÃO DE MEDIDAS DE CONFINAMENTO E PREVENÇÃO À COVID-19, 
EQUIPAMENTOS MUNICIPAIS:  --------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu para conhecimento do executivo, o seu Despacho n.º 
82/2021, exarado em 09 de abril de 2021, que determinou a alteração de medidas de 
confinamento e prevenção à COVID -19, no que respeita a determinados equipamentos 
municipais, como sejam o MERCADO MUNICIPAL E CASA MORTUARIA E FEIRAS, e cujo teor se dá 
aqui como integralmente reproduzido para todos os efeitos.-------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada obstou. - ----------------------------------  

1.2 – ADENDA AO ACORDO DE CEDÊNCIA DE INTERESSE PÚBLICO NO ÂMBITO DO 
PROGRAMA DE AÇÃO APROVADO PELO PERÍODO 2014-2020 DO PROVERE 
DESIGNADO “VALORIZAÇÃO DOS RECURSOS SILVESTRES DO MEDITERRÂNEO – UMA 
ESTRATÉGIA PARA AS ÁREAS DE BAIXA DENSIDADE DO SUL DE PORTUGAL”: -----------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do executivo, a Minuta de Adenda ao 
Acordo de Cedência de Interesse Público entre o Município de Almodôvar, a ESDIME – 
Agência para o Desenvolvimento Local do Alentejo Sudoeste, C.R.L. e a trabalhadora Jamília 
Batista Leite Machado, a qual tem por âmbito que a Cedente ceda ao Cessionário, sob o 
regime de cedência de interesse público, previsto no artigo 241.º e seguintes da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual 
redação, a Trabalhadora Jamília Batista Leite Machado, para o desempenho de funções de 
Animãdor dos projetos e que integrãm ã operãção designãdã “Vãlorizãção dos Recursos 
Silvestres do Mediterrâneo – Uma Estratégia para as Áreas de Baixa Densidade do Sul de 
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Portugãl”, bem como de outros projetos e progrãmas promovidos pelo Município de 
Almodôvar, ou em que este seja parceiro.  --------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar a Minuta da Adenda ao Acordo de Cedência de Interesse Público entre a 

ESDIME - Agência para o Desenvolvimento Local no Alentejo Sudoeste, C.R.L., o Município 
de Almodôvar e a trabalhadora Jamília Batista Leite Machado, no âmbito do programa de 
ação aprovado pelo período 2014-2020 do PROVERE designãdo “Vãlorizãção dos Recursos 
Silvestres do Mediterrâneo – uma estratégia para as áreas de baixa densidade do sul de 
Portugãl”; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar a Adenda 
de Acordo de Cedência de Interesse Público em nome do Município de Almodôvar; -----------  

3.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução das 
deliberações dos órgãos que recaiu sobre a presente matéria; -------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.3 – MINUTA DE PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO 
DE ALMODÔVAR E A FACULDADE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA UNIVERSIDADE NOVA 
DE LISBOA, NO ÂMBITO DE PROGRAMAS DE FINANCIAMENTO NACIONAIS E 
INTERNACIONAIS:  ------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a Minuta do Protocolo de 
colaboração a celebrar entre o Município de Almodôvar e a Faculdade de Ciência e 
Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, no âmbito de Programas de Financiamento 
Nacionais e Internacionais, acompanhado da informação n.º 1936, elaborada pelo Gabinete 
Jurídico e de Auditoria, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e dão-se aqui como 
totalmente reproduzidos. -----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que o presente protocolo visa, nomeadamente, a 
sustentação das condições necessárias de estreita cooperação entre a FCT-NOVA, através do 
Departamento de Ciências da Terra (DCT) e o Município, sob o objetivo principal da 
promoção, coordenação e realização conjunta de projetos de investigação, de 
desenvolvimento e/ou de demonstração, cuja implementação permita, individual ou 
conjugadamente: Desenvolver uma análise multi-criteriosa sobre possíveis cenários de 
sustentabilidade para o Concelho integrando fatores de natureza ambiental, social, ética, 
geoética e económica;  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Analisar, implementar e desenvolver, em Sistemas de Informação Geográfica adequados, 
estratégias de resiliência e autossuficiência económica tendo em conta as condições atuais e 
potenciais futuras em termos do uso e ocupação do solo e os recursos naturais (geológicos 
e não geológicos) existentes ou potencialmente existentes;  ----------------------------------------  

Criar e implementar sistemas efetivos de monitorização, modelação e valorização dos 
recursos hídricos subsuperficiais e subterrâneos;  ----------------------------------------------------  

Apoiar, suportar ou sustentar, em circunstâncias em que tal se revele oportuno ou 
necessário, planeamentos, decisões, iniciativas, ações ou atividades a desenvolver nas fases 
de elaboração e de implementação da Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações 
Climáticas do concelho de Almodôvar;  ------------------------------------------------------------------  

Conceber e executar localmente medidas corretoras e mitigadoras que contrariem a 
depleção de reservas hídricas e as perdas nos balanços hídricos anuais que se verificam em 
períodos de regime anomalamente excedentários;  ---------------------------------------------------  

Propor medidas que possibilitem o incremento das reservas hídricas a disponibilizar 
para as gerações futuras; Criar condições localizadas de consumo energético mais 
sustentáveis; --------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Promover a proteção e segurança da população do Concelho contra possíveis catástrofes 
naturais, por via da promoção e melhoria tecnológica das ações de monitorização, controlo 
e minimização de potenciais impactes. ------------------------------------------------------------------  

A FCT-NOVA, enquanto instituição de ensino superior público, onde uma das suas 
missões prioritárias é a formação avançada, promovendo e incentivando a cooperação com 
entidades de interesse público ou privado, contribuirá com as mais-valias que detém em 
termos de conhecimento com vista ao desenvolvimento e implementação de projetos que 
permitam atingir os objetivos enunciados.  -------------------------------------------------------------  

O Departamento de Ciências da Terra, ainda DCT, estando integrado na FCT-NOVA e 
encontrando-se dotado dos conhecimentos científicos e da experiência técnica necessários, 
realizará, em representação da FCT-NOVA, e em regime de estrita cooperação com o 
Município, a coordenação geral de projetos que se venham a implementar para o 
cumprimento do previsto no presente protocolo.  -----------------------------------------------------  

O DCT, sempre em estreita colaboração com o Município, poderá estabelecer parcerias e 
colaborações complementares que se verifiquem constituírem uma mais-valia para a 
prossecução dos objetivos, em regime de consórcio ou outro a especificar, com entidades 
públicas ou privadas, que se encontrem integradas ou não na FCT-NOVA, e que se revelem 
ser de interesse na implementação dos projetos e na obtenção de linhas de financiamento; -   

A FCT-NOVA, ãtrãvés do DCT, nomeãrá um “Gestor de Projetos” que deverá deter vínculo 
ao Departamento;  -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Município nomeãrá um “Gestor Locãl de Projetos” e os “Técnicos de Acompãnhãmento” 
que considere necessários e suficientes para garantir o apoio e acompanhamento técnico 
local aos projetos que venham a ser desenvolvidos e implementados. ----------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar a minuta do Protocolo de colaboração a celebrar entre o Município de 

Almodôvar e a Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, no 
âmbito de Programas de Financiamento Nacionais e Internacionais; -----------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas da minuta e a celebração do Protocolo, nos termos 
apresentados em reunião de Câmara; --------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente, para outorgar o Protocolo em nome do 
Município de Almodôvar; -----------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recaiu sobre a matéria. ----------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

1.4 - PEDIDO DE CEDÊNCIA DE EQUIPAMENTO FORMULADO PELO MOTO CLUBE DE 
ALMODÔVAR:  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pelo Moto Clube de 
Almodôvar, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzido, através do qual solicita ao Município a cedência, a título gratuito, de 
equipamento informático usado, nomeadamente um computador, tendo em vista que o 
equipamento que possuem se encontra obsoleto, não permitindo acompanhar as exigências 
atuais a nível de software e ligações à internet.  -------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar a cedência, a título gratuito, de equipamento informático, nomeadamente, 

um computador de secretária e uma impressora, em estado de uso, para o Moto Clube de 
Almodôvar, mediante a disponibilidade dos equipamentos solicitados, a confirmar com o 
Serviço de Informática;  -------------------------------------------------------------------------------------  
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2.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS:  ----------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO:  -------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 08/2021, DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE 07 DE ABRIL 
DE 2021 E DA ATA N.º 09/2021, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DE 14 DE ABRIL DE 
2021:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 08/2021, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 07 DE 
ABRIL DE 2021:-----------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os 
fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, foi submetida a apreciação e votação.  --------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 08/2021, de 
07 de abril, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do Executivo, 
sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ---------------------------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 09/2021, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
14 DE ABRIL DE 2021: --------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os 
fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, foi submetida a apreciação e votação.  --------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar a ata 
n.º 09/2021, de 14 de abril, a qual foi homologada em minuta, com exceção das 
intervenções do Executivo, sendo assinada pela Senhora Vice-Presidente e por quem a 
lavrou. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, o Senhor Presidente, Dr. António Manuel 
Ascenção Mestre Bota, não participou na aprovação da ata. -----------------------------------------  

2.1.2 - PROPOSTA DE ANULAÇÃO DA DELIBERAÇÃO DE ABERTURA DE UM 
PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA CONSTITUIÇÃO DE RELAÇÃO JURÍDICA 
DE EMPREGO PÚBLICO POR TEMPO INDETERMINADO, PARA OCUPAÇÃO DE UM 
POSTO DE TRABALHO DA CARREIRA/CATEGORIA DE TÉCNICO SUPERIOR (SOM E 
IMAGEM), PREVISTO E NÃO OCUPADO NO MAPA DE PESSOAL DO MUNICÍPIO, 
APROVADA EM REUNIÃO DE 18 DE NOVEMBRO DE 2020: --------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 47/2021 exarada em 19 de 
abril, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao 
presente livro de atas, através da qual é proposto a anulação da deliberação camarária de 
18 de novembro de 2020, que recaiu sobre a aprovação da autorização de abertura de um 
procedimento concursal comum para constituição de vínculo de emprego público, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para 1 
(um) posto de trabalho de Técnico Superior – Som e Imagem, previsto no mapa de pessoal, 
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com afetação ao Gabinete de Cultura, bem como da caraterização do respetivo posto de 
trabalho e os requisitos habilitacionais exigidos. ------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal, no uso da competência prevista no artigo 4.º conjugado com o n.º 
1 do artigo 9.º, ambos do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, no n.º 1 do artigo 30.º 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, por unanimidade, deliberou: -------------------------------------------------------------------  

1º Aprovar a anulação da deliberação camarária de 18 de novembro de 2020, que 
recaiu sobre a aprovação da autorização de abertura de um procedimento concursal comum 
para constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para 1 (um) posto de trabalho de Técnico 
Superior – Som e Imagem, previsto no mapa de pessoal, com afetação ao Gabinete de 
Cultura, bem como da caraterização do respetivo posto de trabalho e os requisitos 
habilitacionais exigidos;  ------------------------------------------------------------------------------------  

2º Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recaiu sobre a Proposta n.º 47/2021;  ---------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

2.1.3 - INÍCIO DE PROCEDIMENTO DE ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO INTERNO DE 
AÇÕES FORMATIVAS:  -------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o anteprojeto de Alteração ao Regulamento 
Interno de Ações Formativas, bem como, a Informação n.º 1957, exarada pelo Gabinete 
Jurídico e de Auditoria, que aqui se dão como totalmente reproduzidos e ficam arquivados 
em pasta anexa ao presente livro de atas, a qual visa tecer alguns esclarecimentos sobre a 
pertinência de elaboração de um Anteprojeto de Alteração ao Regulamento Interno de Ações 
Formativas. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que face às necessidades de atualização do clausulado 
do citado Regulamento Interno em matéria de certificação de formação e ainda de 
acolhimento de disposições legais na matéria, nomeadamente por força do Decreto-Lei n.º 
173/2019, de 13 de dezembro, o referido Anteprojeto de Alteração, assume clara relevância, 
cabendo ao órgão executivo, no uso da competência prevista na alínea i) do n.º 1 do artigo 
33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, deliberar sobre a eventual alteração.  ---------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do artigo 33.º n.º 1 alínea k) do Regime Jurídico das Autarquias 

Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, o 
Anteprojeto de Alteração ao Regulamento Interno de Ações Formativas; -----------------  

2.º - Que seja dado conhecimento a todos os trabalhadores municipais, bem como 
aos delegados sindicais, nos termos do artigo 75.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho para análise, dando assim, um prazo, 
de 20 dias úteis para participação procedimental, nos termos do 98.º do Código de 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;  ------  

3.º - Que, findo o período de participação procedimental e, caso não existam objeções, o 
Projeto seja remetido à apreciação do órgão executivo;  ----------------------------------------  

4.º - Que após a referida aprovação, a versão final do Projeto de Alteração seja 
publicada em Diário da República e posteriormente remetida a todos os serviços 
municipais e dada a devida publicação nos canais oficiais e institucionais do Município;  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS: -----------------------------------------------------------------------------------------   
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2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  ------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte de abril 
de dois mil e vinte e um, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a favor 
do Município, na importância de €4.575.943,84 (quatro milhões, quinhentos e setenta e 
cinco mil, novecentos e quarenta e três euros e oitenta e quatro cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €442.796,31 
(quatrocentos e quarenta e dois mil, setecentos e noventa e seis euros e trinta e um cêntimos) 
perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €5.018.740,15 (cinco milhões, 
dezoito mil, setecentos e quarenta euros e quinze cêntimos). ---------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação financeira 
e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, reportados a 31 
de março de 2021, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  -----------------------------  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -----------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€7.007.854,90, sendo que €3.112.088,77 corresponde a receitas de natureza corrente, 
€816.792,29 a receitas de capital. -----------------------------------------------------------------------  

No que se refere à Receita Total verificou-se um aumento de €3.439.665,43, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2020, devido ao facto de ter sido 
incluído, no Orçamento Municipal de 2021, o saldo da gerência anterior. ------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ----------------------------------------------------------------------------  

Em 31.MAR.2021, a dívida à guarda do tesoureiro era de €139.746,99, sendo que a 
dívida corrente correspondia a €120.081,34 e a de capital a €19.665,65.----------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS --------------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos contratos 
em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo prazo é de 
€3.220.713,17 dos quais €3.084.399,1 se referem à dívida relativa a empréstimos de 
médio e longo prazos e €136.314,06 se referem à Locação Financeira (contratos Leasing).  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

2.2.2 – PROPOSTA REFERENTE À MOVIMENTAÇÃO DE CONTAS BANCÁRIAS 
EXISTENTES TITULADAS PELA AUTARQUIA;  -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 46/2021 exarada em 12 de 
abril, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao 
presente livro de atas. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente esclareceu que tendo o então Tesoureiro Municipal, 
José Francisco Godinho Rosa, passado à situação de aposentado, nesta sequência, passou a 
exercer estas funções o assistente técnico Eduardo Miguel Amaro Brites. Considerando que 
nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2 do Plano Oficial de Contabilidade para as 
autarquias locais, inserto no Decreto-Lei nº 54-A/99, de 22 de fevereiro, ã “abertura de 
contas bancárias é sujeita a prévia deliberação do órgão executivo, devendo as mesmas ser 
tituladas pela autarquia e movimentadas simultaneamente pelo tesoureiro e pelo presidente 
do órgão executivo ou por outro membro deste órgão em quem ele delegue” e que nos termos 
do n.º 2 do Artigo 21.º do Regulamento do Sistema de Controlo Interno do Município dispõe 
que “As contas bancárias referidas no número anterior são movimentadas, simultaneamente, 
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com duas assinaturas ou códigos eletrónicos, sendo uma do Presidente ou de um Vereador com 
competência delegada para o efeito e outra do Tesoureiro Municipal ou do seu substituto legal.” 

Existe agora a necessidade em se espelhar esta situação em matéria de assinaturas para 
efeitos de movimentação de contas tituladas pela autarquia junto de diversas instituições 
bancárias. ------------------------------------------------------------------------------------------------------   

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar que a autarquia se obrigue junto das entidades bancárias pela aposição de 

duas assinaturas; ---------------------------------------------------------------------------------------------  
2.º - Aprovar que as contas bancárias existentes tituladas pela Autarquia sejam 

movimentadas simultaneamente pelo trabalhador atualmente responsável pela Tesouraria 
do Município, o Assistente Técnico, Eduardo Miguel Amaro Brites, ou em sua substituição 
pela Assistente Técnica, Maria da Piedade Revés Colaço; -----------------------------------------  

3.º - Aprovar que a segunda assinatura seja aposta, por um dos seguintes membros da 
Câmara Municipal: Presidente da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre 
Bota, ou Vice-presidente da Câmara Municipal, Enf.ª Lucinda Maria Marques Jorge, 
podendo ambos praticar todos os atos materiais e administrativos inerentes à 
movimentação das contas; ---------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que seja determinado à Unidade Orgânica Administrativa e Financeira a 
adoção dos necessários procedimentos administrativos inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camararia que recaiu sabre a presente proposta; ----------------------------------  

5.º - Aprovar que em harmonia com o principio da publicidade dos atos administrativos 
e da eficácia dos atos de delegação de poderes, a publicitação da presente Proposta no sítio 
da Internet do Município; -----------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

3 – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: ------------------  

3.1 – DESTAQUE DE PRÉDIO MISTO DENOMINADO “CERCA GRANDE” EM MONTE DOS 
MESTRES:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o processo n.º 01/2021, acompanhado de uma 
proposta de aprovação dos serviços e explicou que se trata do destaque de uma parcela do 
prédio misto denominado “Cerca Grande”, sito no Monte dos Mestres, sendo que a área a 
destacar corresponde a 327,87 m2 da área total e a parcela restante corresponde a 520,13m2 

da área total.---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar o destaque de uma parcela do prédio misto denominado “Cerca Grande”, 

sita no Monte dos Mestres, na União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões, 
inscrita na Conservatória do Registo Predial do Almodôvar com o número 2202/20000822, 
onde estão descritas a matriz rustica n.º 37, Secção A, com a área total de 848,00 m2, 
integrando a matriz urbana n.º 1523, sendo que a parcela a destacar corresponde a 327,87 
m2 da área total e a parcela restante corresponde a 520,13m2 da área total, nos termos e com 
os fundamentos constantes na proposta de aprovação elaborada pelos serviços, cujo teor 
aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas; --  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

3.2 – PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE ALTERAÇÃO DO ARTIGO 25º DO 
REGULAMENTO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL:  -----------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação uma informação exarada pela Arq.ª 
Margarida Ramos, cujo teor se transcreve:  -------------------------------------------------------------  
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“ASSUNTO: PDM – Alteração do artigo 25.º do regulamento - Prorrogação do prazo de elaboração --  
A deliberação da Câmara Municipal na sua reunião de 04/11/2020, que determinou que fosse iniciado 

um procedimento de alteração do artigo n.º 25.º do regulamento do PDM e que, estabeleceu o prazo de 3 
meses para a sua elaboração, foi publicada a 19 de janeiro de 2021 no DRE – Diário da República, através 
do Aviso n.º 1206/2021.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O período estabelecido pela deliberação camarária, de 15 dias úteis a contar do dia seguinte ao da 
publicação do anúncio da deliberação no Diário da República, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 
88.º do RJIGT – Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial - Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 
de maio, na atual redação, para formulação de sugestões e para a apresentação de informações sobre 
quaisquer questões que pudessem vir a ser consideradas no âmbito da elaboração da alteração, decorreu 
entre 20/01/20121 e 09/02/2021, sem que tenha sido apresentado qualquer contributo.  -------------------  

Convertidos os 3 meses em dias úteis (90 dias úteis), o prazo terminou a 16 de março de 2021.  -------  
Elaborada a memória descritiva do processo de alteração, foi a mesma submetida à consideração da 

CCDR Alentejo através da PCGT – Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial.  -----------------------------  
Aguardando-se a emissão de parecer, verifica-se que o prazo se tornou insuficiente para terminar a 

elaboração da alteração do plano.  -----------------------------------------------------------------------------------------  
Prevê o número 6 do artigo 76.º do RJIGT, que o prazo para a elaboração de um plano pode ser 

prorrogado por uma só vez e por um período máximo igual ao previamente estabelecido.  ------------------  
Neste sentido, submete-se à Câmara Municipal que delibere, com efeitos retroativos, sobre a 

prorrogação do prazo de elaboração da alteração do artigo 25.º do regulamento do PDM, a partir do dia 
17 de março de 2021, por período igual ao prazo inicial (3 meses). Anexa-se a memória descritiva 
submetida à apreciação da CCDR Alentejo.” ------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1º Aprovar a prorrogação do prazo, por um período igual ao prazo inicial (3 

meses), da elaboração da alteração ao artigo 25.º do Regulamento do Plano Diretor 
Municipal; ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que o prazo supra referido tenha efeitos retroativos a 17 de março de 
2021; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

3.3 - INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE ALTERAÇÃO DO ARTIGO 34.ºDO 
REGULAMENTO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL:  -----------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação uma informação exarada pela Arq.ª 
Margarida Ramos, cujo teor se transcreve:  -------------------------------------------------------------  

 “ASSUNTO: Pedido apresentado por PIXELASTUTO, Lda. -------------------------------------------------------  
PDM – Alteração ao artigo 34.º do regulamento -------------------------------------------------------------------  
Apresentou a requerente PIXELASTUTO, Lda. a 16/03/2021, um requerimento a solicitar que fosse 

alterado o artigo 34.º do regulamento do PDM - Plano Diretor Municipal de Almodôvar, o qual estabelece 
os usos permitidos em espaços qualificados como Outras Áreas Agrícolas, no sentido de passar “…a 
considerar entre os usos permitidos a instalação de projetos de energia a partir de fontes renováveis, tais 
como parques eólicos e fotovoltaicos.”  ------------------------------------------------------------------------------------  

A apresentação do requerimento foi precedida pela reunião tida a 9 de março último com a CCDR – 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, a qual visava analisar qual o 
procedimento adequado a seguir, concluindo-se pela alteração ao artigo 34.º do regulamento do PDM.--  

O PDM, vigente há 23 anos, é um plano diretor de primeira geração. Foi aprovado pela Assembleia 
Municipal de Almodôvar a 7 de julho de 1997, ratificado pelo Conselho de Ministros a 30 de dezembro de 
1997 e publicado através da respetiva Resolução de Conselho de Ministros n.º 13/98 no Diário da 
República n.º 22, 1.ª Série B, de 27 /01/1998.  ---------------------------------------------------------------------------  

Posteriormente, foi objeto das seguintes alterações / retificações:  --------------------------------------------  
1ª alteração por adaptação ao PROT Alentejo através do Aviso n.º 696/2001, de 7 de janeiro e 

publicado no Diário da República n.º 5, 2.ª Série, de 07-01-2011 que constou da alteração da redação dos 
artigos nº 33.º, 34.º, 35.º e 36.º do Regulamento;  -----------------------------------------------------------------------  

1.ª retificação (parque das feiras) pela Declaração n.º 80/2011, de 4 de abril, publicado no Diário da 
República n.º 66, 2.ª Série, de 04-04-2011; --------------------------------------------------------------------------------  
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 1ª alteração simplificada (supressão de arruamento na carta de ordenamento da vila de Almodôvar) 
através do Aviso n.º 931/2016, de 27 de janeiro, publicado no Diário da República n.º 18, 2.ª Série, de 27-
01-2016.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No seguimento da deliberação da Câmara Municipal, na reunião de 4 de novembro de 2020, encontra-
se a decorrer o processo relativo à 1.ª alteração ao PDM, nomeadamente relativa à inclusão no regime de 
exceções previsto no ponto 3.3 do artigo 25.º do regulamento, a inserção de “…outros equipamentos de 
apoio à saúde e assistência a doentes, idosos ou outros e, de serviços a eles associados, relativamente aos 
quais venha a ser reconhecido interesse público municipal.” ---------------------------------------------------------  

Sendo um plano de 1.ª geração, é o normativo omisso quanto à instalação do tipo de pretensões 
solicitadas pela requerente, as quais são investimentos relativamente recentes no país. ----------------------  

Analisados regulamentos de outros planos diretores municipais, verifica-se que os municípios têm 
vindo a adaptar-se a este tipo de situações, inserindo no normativo a referência expressa às mesmas.  ---  

Para além do normativo municipal, verifica-se que os atuais regimes jurídicos da REN e da RAN, 
Decreto-Lei n.º 124/2019, de 28 de agosto e Decreto-Lei n.º 73/2009, de 31 de março, na atual redação, 
respetivamente, preveem, na REN sem condições e requisitos específicos e na RAN com alguns 
condicionalismos, a possibilidade de instalação de unidades de produção de energia a partir de fontes 
renováveis nos seus solos. Verifica-se, portanto, que as normas municipais são, neste momento, mais 
restritivas que os regimes das Restrições de Utilidade Publica, REN e RAN, não havendo compatibilização 
entre os mesmos.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O objetivo da presente proposta de alteração ao PDM é o de incluir a instalação de projetos de 
produção de energia a partir de fontes renováveis, nomeadamente parques eólicos e fotovoltaicos em 
espaços de Outras Áreas Agrícolas, admitindo dentro do perímetro afeto a este uso, a construção de 
edifícios de apoio diretamente relacionados.  ----------------------------------------------------------------------------  

Este objetivo é reforçado pelas normas orientadoras constantes no PROTA - Plano Regional de 
Ordenamento do Território do Alentejo, relativamente à energia solar fotovoltaica, nomeadamente:  ----  

“82 — A administração pública, na sequência da instalação das maiores e mais modernas centrais 
fotovoltaicas mundiais e da existência de know-how na região, deverá contribuir para a afirmação de um 
cluster tecnológico regional forte no domínio da energia solar fotovoltaica, tanto a nível nacional como 
internacional, estimulando o empenhamento agregado das empresas exploradoras das centrais, das 
empresas produtoras de painéis fotovoltaicos e das instituições/empresas de investigação neste sector. -  

 85 — As características do solar fotovoltaico, ao permitir uma grande descentralização da produção, 
estão adaptadas às características do povoamento da região, devendo a administração central incentivar 
e viabilizar soluções que permitam a instalação de pequenas unidades de produção de eletricidade, 
facultando-lhes incentivos financeiros e sempre que possível fiscais ao investimento em fontes renováveis 
fotovoltaicas, ou híbridas (fotovoltaicas/eólicas), de modo a serem economicamente competitivas com a 
extensão da rede elétrica nacional. Esta flexibilidade deverá mostrar-se particularmente benéfica no 
abastecimento de energia aos pequenos aglomerados populacionais.”  --------------------------------------------  

Tendo por base a dinâmica prevista no artigo 115.º do RJIGT – Regime Jurídico dos Instrumentos de 
Gestão Territorial - Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na atual redação, o procedimento inicia-se, 
nos termos do n.º 1 do artigo 76.º deste diploma, com a deliberação da Câmara Municipal de proceder à 
elaboração da alteração.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Por remissão do n.º 2 do artigo 115.º, prevê o artigo 86.º que o acompanhamento das alterações ao 
PDM é facultativo. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A deliberação da Câmara Municipal que determina que seja iniciado o procedimento de alteração 
estabelece o prazo para a elaboração e determina o prazo para o período de participação pública, a 
publicar no DRE – Diário da República e divulgada através da comunicação social, da plataforma 
colaborativa de gestão territorial e no sítio na internet da câmara municipal.  ---------------------------------  

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 88.º do RJIGT o período de participação pública destina-se 
à formulação de sugestões e à apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam ser 
consideradas no âmbito do respetivo procedimento de elaboração e não deve ser inferior a 15 dias úteis 
a contar do dia seguinte ao da publicação do anúncio da deliberação no DRE.  ---------------------------------  

É referido pela requerente e confirmado por consulta ao regime da AIA – Avaliação de Impacte 
Ambiental, que o projeto, que prevê uma potência nominal de 120 MW e uma potência pico de 150 MW, é 
superior aos 50 MW definidos na alínea a) do ponto 3 do Anexo II, situação em que é obrigatória a AIA.  

Quanto ao Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, na atual redação, que estabelece o regime a que 
fica sujeita a avaliação dos eventuais efeitos significativos de determinados planos ou programas no 
ambiente, estabelece que estão sujeitos a AAE - Avaliação Ambiental Estratégica: -----------------------------  
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 “a) Os planos e programas para os sectores da agricultura, floresta, pescas, energia, indústria, 
transportes, gestão de resíduos, gestão das águas, telecomunicações, turismo, ordenamento urbano e 
rural ou utilização dos solos e que constituam enquadramento para a futura aprovação de projetos 
mencionados nos anexos I e II do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, na sua atual redação;” -----------  

 O Decreto-lei n.º 69/2000, de 3 de maio, que estabelecia o regime jurídico da AIA - Avaliação de 
Impacte Ambiental, foi substituído em 31 de outubro de 2013, pelo Decreto-Lei n.º 151-B/2013, 
mantendo-se os parâmetros anteriores no que ao presente projeto diz respeito.  -------------------------------  

Face ao exposto, submete-se à apreciação da Câmara Municipal deliberar sobre a elaboração da 
alteração ao artigo 34.º do regulamento do PDM:  ---------------------------------------------------------------------  

1 – Determinar, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 119.º, articulado com o disposto no n.º 1 do 
artigo 76.º do RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, Decreto-Lei n.º 80/2015, 
de 14 de maio, na atual redação, que seja iniciado um procedimento de alteração ao artigo 34.º do 
regulamento do Plano Diretor Municipal, o qual define as ações permitidas em "Outras Áreas Agrícolas" 
para que inclua, nos usos permitidos, a instalação de projetos de produção de energia elétrica a partir de 
fontes renováveis, tais como parques eólicos e fotovoltaicos;  --------------------------------------------------------  

2 – Estabelecer, nos termos da mesma legislação, o prazo de um ano para a respetiva elaboração; ---   
3 - Deliberar que a alteração está sujeita a AAE - Avaliação Ambiental Estratégica e determinar que, 

de acordo com o disposto no n.º 1 e 2 do artigo 120.º do RJIGT e no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 
232/2007, de 15 de junho, na atual redação, se proceda à consulta às ERAE - entidades às quais, em 
virtude das suas responsabilidades ambientais específicas, possam interessar os efeitos ambientais, para 
verificação de que a alteração em causa possa, ou não, ser suscetível de causar efeitos significativos no 
ambiente e, justificando-se, conter também a pronúncia sobre o âmbito da avaliação ambiental e sobre o 
alcance da informação a incluir no relatório ambiental;  -------------------------------------------------------------  

4 - Estabelecer, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 88.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de 
maio, um prazo de 15 dias, a contar do dia seguinte ao da publicação do anúncio da presente deliberação 
no Diário da República, para a formulação de sugestões e para a apresentação de informações sobre 
quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito deste procedimento;  -----------------------------  

5 - Dar conhecimento à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo da presente 
deliberação e solicitar o seu acompanhamento ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 86.º do RJIGT.  ---  

A presente proposta de alteração ao PDM tem por objetivo incluir normas no regulamento que 
permita, expressamente, a instalação de projetos para produção de energia a partir de fontes renováveis, 
nomeadamente parques eólicos e fotovoltaicos em espaços de Outras Áreas Agrícolas.” ----------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1º - Determinar, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 119.º, articulado com o 

disposto no n.º 1 do artigo 76.º do RJIGT - Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial, Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, na atual redação, que seja iniciado um 
procedimento de alteração ao artigo 34.º do Regulamento do Plano Diretor Municipal, 
o qual define as ações permitidas em "Outras Áreas Agrícolas" para que inclua, nos usos 
permitidos, a instalação de projetos de produção de energia elétrica a partir de fontes 
renováveis, tais como parques eólicos e fotovoltaicos;  ----------------------------------------------  

2º - Estabelecer, nos termos da legislação supra referida, o prazo de um ano para a 
respetiva elaboração; ----------------------------------------------------------------------------------------  
3º - Aprovar que a presente alteração esteja sujeita a AAE - Avaliação Ambiental 

Estratégica e determinar que, de acordo com o disposto no n.º 1 e 2 do artigo 120.º do RJIGT 

e no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, na atual redação, se 

proceda à consulta às ERAE - entidades às quais, em virtude das suas responsabilidades 

ambientais específicas, possam interessar os efeitos ambientais, para verificação de que a 

alteração em causa possa, ou não, ser suscetível de causar efeitos significativos no ambiente 

e, justificando-se, conter também a pronúncia sobre o âmbito da avaliação ambiental e sobre 

o alcance da informação a incluir no relatório ambiental; -------------------------------------------   

4º - Estabelecer, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 88.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, 

de 14 de maio, um prazo de 15 dias, a contar do dia seguinte ao da publicação do anúncio 

da presente deliberação no Diário da República, para a formulação de sugestões e para a 



 

 

ATA N.º 10/2021 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 21.ABR.2021 

 

164 

 

apresentação de informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no 

âmbito deste procedimento; -------------------------------------------------------------------------------  

5º - Dar conhecimento à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Alentejo da presente deliberação e solicitar o seu acompanhamento ao abrigo do disposto 
no n.º 2 do artigo 86.º do RJIGT; ---------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

3.4 - PROJETO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA “REFEITÓRIO ESCOLAR, E.B.1 DE 
ALMODÔVAR.”:  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Com base nos fundamentos apresentados e sob Proposta do Senhor Presidente, a Câmara 

deliberou, por unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência.  

4 – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 - RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DA SENHORA VICE-PRESIDENTE RELATIVO À 
COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA NO ÂMBITO DA “CORRIDA SEMPRE MULHER 
VIRTUAL DIA DA MÃE”:  -----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a informação n.º 
1631, exarada pela Técnica Superior, Ana Dolores, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual 
informa que irá decorrer no dia 2 de maio de 2021, a Corrida Sempre Mulher Virtual Dia da 
Mãe e que tem como principal objetivo angariar fundos para a Associação Portuguesa de 
Apoio à Mulher com Cancro da Mama. A taxa de inscrição é um donativo para a referida 
Associação e tem o valor de 12 euros por participante.  ----------------------------------------------  

Face ao exposto e considerando os tempos difíceis que todos atravessamos, a Senhora 
Vice-Presidente determinou que o município contribuísse para a referida angariação de 
fundos, com uma comparticipação financeira no vãlor de 600,00€, como formã de donãtivo, 
e que corresponde a 50 inscrições.  -----------------------------------------------------------------------  

Anãlisãdo o pedido a Câmara, por unanimidade, ratificou o despacho dã Senhorã 
Vice-Presidente, e destã formã, deliberou: -------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 
montante de €600,00 (seiscentos euros), a transferir para a Associação Portuguesa de 
Apoio à Mulher com Cancro da Mama, no âmbito da “Corrida Sempre Mulher Virtual 
Dia da Mãe”, que corresponde a 50 inscrições;-----------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação financeira 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 2795; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  --------------------------------------------  

4.2 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS:  ---------------------------------------------------------------------------------  

Foram presentes os seguintes processos de candidatura: ---------------------------------------  

- Processo n.º 2020/650.10.103/85, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual 
refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de habitabilidade e 
salubridade da habitação.-----------------------------------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €5.090,25.  --------------  
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Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta euros). --  

- Processo n.º 2020/650.10.103/86, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual 
refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de habitabilidade e 
salubridade da habitação.-----------------------------------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €7.963,02.  --------------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta euros). --  

- Processo n.º 2021/650.10.103/31, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o qual 
refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de habitabilidade e 
salubridade da habitação.-----------------------------------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessários à 
realização das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €5.331,25.  --------------  

Da aplicação da fórmula, aprovada em reunião de 13.AGO.2003, a requerente receberá a 
comparticipação municipal no valor de €2.970,00 (dois mil, novecentos e setenta euros). --  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras nos 

imóveis dos requerentes com processo n.º 2020/650.10.103/85,processo 
n.º2021/650.10.103/86 e processo n.º 2020/650.10.103/31; -------------------------------------  

2.º - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e 
Cabimento n.º 31879. --------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

4.3 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA A 
REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS FAMILIARES 
MAIS DESFAVORECIDOS – REVOGAÇÃO CANDIDATURA:  ---------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou um requerimento do munícipe com o processo n.º 
2020/650.10.103/23, exarado em 03 de março, através do qual comunica que pretende 
anular a sua candidatura, no âmbito do Regulamento que Disciplina a Realização de Obras 
em Habitações de Indivíduos e Agregados Familiares Mais Desfavorecidos, aprovada em 
reunião de Câmara de 15 de julho de 2020, por falta de saúde e de condições económicas que 
permitam suportar a parte não comparticipada do projeto de reabilitação do imóvel. --------   

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  -------------------------------  
1.º - Revogar a deliberação de Câmara de 15 de julho de 2020, que aprovou a 

comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras no imóvel do Munícipe com 

o processo n.º 2020/650.10.103/23;---------------------------------------------------------------------  

2.º - Determinar o arquivamento do respetivo processo;  ------------------------------------  

3.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

5 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  -----------------------------------------------------------------  
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Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 24.OUT.2017, 
foi dado conhecimento, designadamente, do seguinte:-------------- ---------------------------------   

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

António Silva Colaço Proc.º n.º 59/2020 Obras de construção de acesso (Portão) 

Pausa Prudente Ld.ª Proc.º n.º 52/2020 Obras de construção de moradia 

Maria da Encarnação da Palma Proc.º n.º 36 /2020 Obras de legalização de habitações 

Fernando Manuel Reis Jesus Proc.º n.º 24/2020 Obras de alteração de ampliação de destilaria 

Célia de Jesus Valente Rosa e Outro Proc.º n.º 45/2020 
Obras de demolição e construção de 
habitação e restauração e bebidas  

Fernando Manuel Guerreiro Casimiro e Outra Proc.º n.º 45/2018 
Licenciamento de obra construção de 
garagem 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete de Apoio às Freguesias, Gabinete Jurídico 
e de Auditoria, e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem 
como o relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências 
atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas. -----------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ----------------  

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 1-A/2020, de 19 
de março, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 4-B/2021 de 01 de fevereiro, e em 
cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, o qual não foi 
utilizado.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente informou que no âmbito deste ponto, por razões de segurança e 
saúde pública, o acesso do público à sala foi limitado parcialmente a 5 pessoas, de modo 
a assegurar o respeito pelas regras de distanciamento social e demais orientações da DGS 
em vigor, podendo os munícipes inscrever-se através do email actas.eleicoes@cm-
almodovar.pt, até às 14:30 horas do dia 20 de abril de 2021, através do preenchimento do 
formulário próprio para o efeito, disponível na página eletrónica do Município em www.cm-
almodovar.pt e na Seção de Atas e Eleições desta Câmara Municipal. -----------------------------  

Continuando e, face ao acima exposto, o Senhor Presidente informou que NÃO FOI 

RECECIONADA NENHUMA INSCRIÇÃO. -----------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a reunião 
pelas doze horas e cinco minutos. ---------------------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, que depois de 
aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços municipais e inserida na 
página eletrónica do Município.  --------------------------------------------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  ------------------  
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